
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.577.434 - MG 
(2016/0009165-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE MOREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA E AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. PLEITO PELA 
COMPENSAÇÃO INTEGRAL. IMPOSSIBILIDADE. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE. PRECEDENTES. 
1. Não se admite a compensação integral entre a atenuante da 
confissão espontânea e a agravante da reincidência quando verificada 
a multirreincidência.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 16 de agosto de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.577.434 - MG 
(2016/0009165-5)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Carlos Henrique Moreira da Silva, 

representado pela Defensoria Pública da União, contra a decisão que deu 

provimento aos agravos regimentais manifestados pelo Ministério Público de 

Minas Gerais e pelo Ministério Público Federal.

Esta, a ementa da decisão agravada: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
DOSIMETRIA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL. CONFISSÃO E 
REINCIDÊNCIA. RÉU MULTIRREINCIDENTE. IMPOSSIBILIDADE.

Agravo regimental provido para, reconsiderando-se a decisão agravada, 
dar provimento ao recurso especial.

Sustenta o agravante, em síntese, o desacerto do decisum, sob o 

argumento de que, de acordo com o entendimento dominante da jurisprudência, é 

devida a compensação integral da agravante da reincidência com a atenuante da 

confissão espontânea.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.577.434 - MG 
(2016/0009165-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Sem razão o recorrente.

Com efeito, é firme nesta Corte Superior o entendimento de que não se 

admite a compensação integral entre a atenuante da confissão espontânea e a 

agravante da reincidência quando verificada multirreincidência ou mesmo 

reincidência específica (AgRg no REsp n. 1.504.699/RO, Ministro Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Quinta Turma, DJe 

12/3/2015). 

Dessa forma, apesar de plenamente possível a compensação entre a 

atenuante da confissão e a agravante da reincidência, no caso concreto, tendo em 

vista a multirreincidência do réu, não é possível a compensação integral entre elas. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2016/0009165-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.577.434 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024142295575003  22955752020148130024

PAUTA: 16/08/2016 JULGADO: 16/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : CARLOS HENRIQUE MOREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : JOÃO PAULO ALMEIDA DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE MOREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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